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Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



O PWWJ~~fl
CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEMN°. QG?-O,DE 20 DE fliw~fc DE2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por in
termédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os
dispositivos que disciplinam o processo legislativo. o incluso Projeto de_Lei que “AUTORI
ZA O PODER EXECUTIVO A DOAR AO MUNICU’IO DE SÃO BENEDITO O
IMÓVEL QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Através deste Projeto, busca-se autorização legislativa a fim de que o Estado do
Ceará possa, em atenção ao interesse público, proceder à doação dc imóvel de seu pattimô
nio, atualmente sem uso por órgao ou entidade estadual, ao município de São Benedito. Vale
ressaltar que o bem a ser doado já encontra cedido a esse município desde 2012, nele estan
do em funcionamento o Setor de Arrecadação municipal.

Con~’icto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura. solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa cola
boração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação. tendo em vista a im
portância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares. protesto de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza.
aos de _________ de 2021.

O lo Sobreira de Santana
GOVERNA*OR DO ESTADO DO CEARÃ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTACO

PROJETO DE LEI

AUTORIZA O PODER ExEcurI
VO A DOAR AO MUNICÍPIO DE
SÃO BENEDITO O IMÓVEL QUE
INDICA, E DÁ OUTRAS PROVI
DÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de São Benedito, imóvel de
propriedade do Estado do Ceará, localizado na Praça 25 de Novembro, n° 436, CEP; 62.370
000 — São Benedito/CE, matriculado sob n° 3.869, do livro 5Q, fis. 50/52, do 1° Oficio de
São Benedito — CE. Cartório João Bezerra de Mcnezes, com as seguintes dimensões: i) Fren
te; 10,30 m; ii) Fundos: 20,40 m; iii) Arca total: 212,12 in2.
Parágrafo único. A doação do imóvel a que se refere o “caput” tem por finalidade a implan
tação do Setor de Arrecadação do Município de São Benedito, com a realização de reformas
necessárias ao seu adequado funcionamento.

Art. 2° A doação será formalizada mediante escritura pública, observadas as suas cláusulas e
condições.
Parágrafo único. A competência para subscrição do documento a que se refere o “caput’,
deste artigo, é do Secretário do Planejamento e Gestão do Estado, sendo permitida a sua de
legação.

Art, 3° A doação do imóvel de que trata esta Lei retomará imediatamente ao Estado do Cea
rá, com todas suas benfeitorias, sem qualquer indenização, soja a que título for, caso não seja
utilizado na finalidade para qual foi proposta.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação.

Art. 50 Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de ________ de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNAD~R DO ESTADO DO CEARÁ

1
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/05/2021 09:49:59  Data da assinatura:  27/05/2021 11:31:29

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/05/2021

LIDO NA 9ª (NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27
DE MAIO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  02/06/2021 10:03:24  Data da assinatura:  02/06/2021 10:03:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
02/06/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM Nº 8.670 2021 - PROPOSIÇÃO N.º 65/2021 ? PODER EXECUTIVO - REMESSA À CCJ

  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  04/06/2021 11:20:11  Data da assinatura:  04/06/2021 11:20:17

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
04/06/2021

PARECER

 

Mensagem nº 8.670 2021

 

Proposição n.º 65/2021 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.670, de 20 de maio de
2021, apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
DOAR AO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO O IMÓVEL QUE INDICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta, esclarece que:

 

“Através deste Projeto, busca-se autorização legislativa a fim de que o Estado do
Ceará possa, em atenção ao interesse público, proceder à doação de imóvel de
seu patrimônio, atualmente sem uso por órgão ou entidade estadual, ao município
de São Benedito. Vale ressaltar que o bem a ser doado já encontra cedido a esse
município desde 2012, nele estando em funcionamento o Setor de Arrecadação
municipal.”

 

É o relatório. Opino.
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A Constituição do Estado do Ceará estabelece em seu art. 50, XIII, que cabe à Assembleia Legislativa,
com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do Estado. Além disso, em seu art.
19, § 1º, expressamente exige prévia autorização legislativa para que seja possível a alienação do
patrimônio, in verbis:

 

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316, a
alienação de bens imóveis do Estado do Ceará dependerá, em cada caso, de

; nas alienações onerosas, salvo os casosprévia autorização legislativa
especialmente previstos em lei, observar-se-á o princípio da licitação, desde que
o adquirente não seja pessoa jurídica de direito público interno, empresa pública,
sociedade de economia mista ou fundação pública; a lei disporá sobre as
concessões e permissões de uso de bens móveis e imóveis do Estado.

 

Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao Princípio da Separação dos Poderes, pela
Assembléia Legislativa, consoante o disposto no art. 49, XIII do mesmo diploma legal, verbis:

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembléia Legislativa:

XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas, exceto
nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316;

 

Imperioso destacar que a expressão alienação inserida no supra mencionado §1°, do art. 19, há que ser
entendida em sentido amplo, abrangendo toda transação que envolva bens imóveis, dentre elas, a doação.

 

Assim, por não se enquadrar nas referidas alíneas  e  da Constituição Estadual, como também emb c
virtude de a doação ser em favor de uma pessoa jurídica de direito público interno, prescinde-se de prévio
procedimento licitatório.

 

Na esteira desse entendimento, a Lei 8.666/93 dispõe no art. 17, §2º, I:

 

§ 2º - A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de
direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se: 

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a
localização do imóvel;

 

O projeto em questão, pois, nada mais objetiva que a observância do princípio da legalidade
administrativa e da eficiência, consubstanciados no art. 37,  da Constituição Federal de 1988, sendocaput,
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer na sua
formalização.
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É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
04 de junho de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  00027/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Usuário assinador:  99012 - MARIA REJANE ASSUMPCAO AUTO

  Data da criação:  13/07/2021 13:50:16  Data da assinatura:  13/07/2021 13:50:16

COORDENADORIA DAS COMISSÕES

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00027/2021
13/07/2021

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: AlteraÃ§Ã&o de relator

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  13/07/2021 13:56:05  Data da assinatura:  13/07/2021 13:56:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

10 de 18



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 65/2021 - CCJR

  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  13/07/2021 17:12:03  Data da assinatura:  13/07/2021 17:12:57

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
13/07/2021

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 65/2021 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.670/2021 DO
PODER EXECUTIVO).

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.670 - AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO A DOAR AO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO
O IMÓVEL QUE INDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se   de mensagem nº 65/2021 que “ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.670 - AUTORIZA O
PODER EXECUTIVO A DOAR AO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO O IMÓVEL QUE INDICA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Na Mensagem, o Executivo busca-se autorização legislativa a fim de que o Estado do Ceará possa, em
atenção ao interesse público, proceder à doação de imóvel de seu patrimônio, atualmente sem uso por
órgão ou entidade estadual, ao município de São Benedito. Vale ressaltar que o bem a ser doado já
encontra cedido a esse município desde 2012, nele estando em funcionamento o Setor de Arrecadação
municipal.

 

II - ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, visto que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, da Constituição Estadual do Ceará.

Inicialmente, destacamos que  os  aspectos  constitucional,  legal,  jurídico,  regimental  e  de  técnica  de
redação  legislativa  do  presente  projeto  foram  devidamente  analisados  pela  Procuradoria  desta  Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III - VOTO DA RELATORA

Ante o exposto e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL a regular tramitação DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
MENSAGEM Nº 65/2021.

 

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  14/07/2021 19:24:06  Data da assinatura:  14/07/2021 19:24:11

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

63ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 14/07/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/07/2021 08:52:50  Data da assinatura:  21/07/2021 09:25:07

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
21/07/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO

LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JULHO

DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA

TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

CEARÁ, EM 15 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRÍGESIMA SEXTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA

SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15

DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E NOVE

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR AO
MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO O IMÓVEL
QUE INDICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATiVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de São Benedito imóvel de
propriedade do Estado do Ceará, localizado na Praça 25 de Novembro, n.° 436, CEP: 62.370-000 — São
Benedito/CE, matriculado sob n.° 3.869 do livro SQ, fis. 50/52, do l.° Oficio de São Benedito — CE,
Cartório João Bezerra de Menezes, com as seguintes dimensões: i) Frente: 10,30 m; ii) Fundos: 20,40
m; iii) Area total: 212,12 tu2.

Parágrafo único. A doação do imóvel a que se refere o capul tem por finalidade a
implantação do Setor de Arrecadação do Município de São Benedito, com a realização de reformas
necessárias ao seu adequado funcionamento.

Art. 2.° A doação será formalizada mediante escritura pública, observadas as suas
cláusulas e condições.

Parágrafo único. A competência para subscrição do documento a que se refere o capui
deste artigo é do Secretário do Planejamento e Gestão do Estado, sendo permitida a sua delegação.

Art. 3.° A doação do imóvel de que trata esta Lei retomará imediatamente ao Estado do
Ceará, com todas suas benfeitorias, sem qualquer indenização, seja a que título for, caso não seja
utilizado na finalidade para qual foi proposta.

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5•0 R ogam-se as disposições em contrário.
PAÇO D SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos lsdejulhode2o 1

DER EVANDRO LEITÃO
______________________ PRESIDENTE

DER FERNANDO SANTANA
— ~. 1.0 VICE-PRESIDENTE
j~ j~) “~ DER FERNANDA PESSOA~~jJ~J W~—’ 2.” VICE-PRESIDENTE (em exercício)

7/ .~,j DER ANTÔNIO GRANJA
1/. ~ 1.0 SECRETÁRIO

ER AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER É~nnvroIu1vI
3.” SECRETÁRIA
DER AR LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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